
Um museu pode ter fins lucrativos?

Desde 2009, o Brasil possui um Estatuto dos Museus, condensado na Lei nÂº 11.904, em cujo artigo
inaugural lÃª-se: â??consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituiÃ§Ãµes sem fins 
lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expÃµem, para fins de preservaÃ§Ã£o, 
estudo, pesquisa, educaÃ§Ã£o, contemplaÃ§Ã£o e turismo, conjuntos e coleÃ§Ãµes de valor histÃ³rico, 
artÃstico, cientÃfico, tÃ©cnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao pÃºblico, a serviÃ§o 
da sociedade e de seu desenvolvimentoâ?• [1].

A definiÃ§Ã£o Ã© fortemente inspirada na que Ã© proposta, em nÃvel planetÃ¡rio, pelo Conselho
Internacional de Museus (Icom), desde 1946, que sofre constantes alteraÃ§Ãµes, tendo sido a mais
recente adotada em Praga, no dia 24 de agosto de 2022, porÃ©m, relativamente a ela, possui algumas
diferenÃ§as, que poderÃ£o ser percebidas apÃ³s a leitura comparativa: â??Um museu Ã© uma 
instituiÃ§Ã£o permanente, sem fins lucrativos, a serviÃ§o da sociedade, que pesquisa, coleciona, 
conserva, interpreta e expÃµe patrimÃ´nio material e imaterial. Abertos ao pÃºblico, acessÃveis e 
inclusivos, os museus promovem a diversidade e a sustentabilidade. Atuam e se comunicam de forma 
Ã©tica, profissional e com a participaÃ§Ã£o das comunidades, oferecendo experiÃªncias variadas de 
educaÃ§Ã£o, diversÃ£o, reflexÃ£o e compartilhamento de conhecimentoâ?• [2].

DivulgaÃ§Ã£o

Da comparaÃ§Ã£o, convÃ©m destacar, em funÃ§Ã£o do que se objetiva com este artigo, uma
semelhanÃ§a e uma diferenÃ§a. A similaridade Ã© que ambas as definiÃ§Ãµes exigem ausÃªncia de
fim lucrativo para que uma dada instituiÃ§Ã£o memorial possa ser considerada um museu. A
discrepÃ¢ncia Ã© que a definiÃ§Ã£o do Icom prescreve o carÃ¡ter permanente e a do Estatuto Ã©
omissa sobre isso.
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Em termos analÃticos, o prÃ³prio Icom revela que â??a adoÃ§Ã£o desta definiÃ§Ã£o foi acompanhada 
de debates acalorados. As divergÃªncias giravam em torno da afirmaÃ§Ã£o de que o museu nÃ£o tem 
fins lucrativos. Mas o debate realmente quente girou em torno do fato de o museu estar â??a serviÃ§o 
da sociedadeâ??. A disputa ocorreu atÃ© mesmo em nÃvel polÃtico, com representantes de museus de 
paÃses ocidentais, [do chamado] mundo livre, acusando os representantes dos paÃses do bloco 
socialista de induzirem prÃ¡ticas socialistas no museuâ?• [3].

Para aprofundar o tema e de alguma forma participar do debate, Ã© importante buscar outros
entendimentos qualificados do que seja um museu, como Ã© o caso do CÃ³digo do PatrimÃ´nio
Cultural da FranÃ§a, cujo Artigo L410-1 define que â??um museu Ã© qualquer coleÃ§Ã£o permanente 
composta por objetos cuja conservaÃ§Ã£o e apresentaÃ§Ã£o seja de interesse pÃºblico e organizada 
para o conhecimento, educaÃ§Ã£o e fruiÃ§Ã£o do pÃºblicoâ?• [4].

VÃª-se que a legislaÃ§Ã£o francesa nada se refere Ã  finalidade econÃ´mica dos museus, pois o que
para ela importa, de acordo com o Artigo L441-2, sÃ£o suas â??missÃµes permanentesâ?•: a) Conservar,
restaurar, estudar e enriquecer as suas coleÃ§Ãµes; b) Tornar as suas coleÃ§Ãµes acessÃveis ao maior
pÃºblico possÃvel; c) Conceber e implementar aÃ§Ãµes educativas e de divulgaÃ§Ã£o destinadas a
garantir a igualdade de acesso Ã  cultura para todos; d) Contribuir para o avanÃ§o do conhecimento e da
investigaÃ§Ã£o e para a sua divulgaÃ§Ã£oâ?• [5].

Ter ou nÃ£o fim lucrativo, para o direito francÃªs, Ã© algo que importa, nÃ£o para definir o que Ã©
um museu, mas para tratar de elementos perifÃ©ricos como o tipo de designaÃ§Ã£o (â??museuâ?•,
â??Museu da FranÃ§aâ?•, â??Museu Nacionalâ?• etc.), as relaÃ§Ãµes com o Estado (recebe ou nÃ£o
incentivos, por exemplo), a destinaÃ§Ã£o de acervo, quando eventualmente decidir encerrar as
atividades. O que importa mesmo para o legislador da terra de Victor Hugo Ã© a atividade-fim.

No sentido da francesa, Ã© a legislaÃ§Ã£o da Espanha, cujo artigo 59, 3, da Lei do PatrimÃ´nio
HistÃ³rico Espanhol (16/1985), estabelece que â??Os museus sÃ£o instituiÃ§Ãµes permanentes que 
adquirem, preservam, pesquisam, comunicam e expÃµem para fins de estudo, educaÃ§Ã£o e 
contemplaÃ§Ã£o conjuntos e coleÃ§Ãµes de valor histÃ³rico, artÃstico, cientÃfico e tÃ©cnico ou de 
qualquer outra natureza culturalâ?• [6]. Mais uma vez, o enfoque Ã© na permanÃªncia e nas
finalidades, nÃ£o na natureza econÃ´mica.

Independentemente das comparaÃ§Ãµes, importa saber se a exigÃªncia de nÃ£o ter fins lucrativos para
caracterizar um museu Ã© juridicamente aceitÃ¡vel para o ordenamento normativo brasileiro. Uma
hipÃ³tese plausÃvel Ã© que a exigÃªncia seja inconstitucional, por pelo menos trÃªs motivos.

O primeiro Ã© genÃ©rico e decorre de que a livre iniciativa Ã© um dos fundamentos da RepÃºblica
(Artigo 1Âº, IV), e sÃ³ a ConstituiÃ§Ã£o pode excluir a possibilidade de empreender, o que nÃ£o se
observa para os museus. O segundo Ã© mais especÃfico: tendo o museu uma funÃ§Ã£o pedagÃ³gica,
deve-se lembrar que, como regra, â??o ensino Ã© livre Ã  iniciativa privadaâ?• (Art. 209). E o terceiro
toca diretamente no campo cultural, no qual o papel do Estado Ã© o de garantidor dos direitos culturais
(Art. 215), inferindo-se daÃ, o protagonismo dos agentes socioeconÃ´micos, que sÃ£o livres para
escolher a natureza dos seus empreendimentos culturais, dando-lhes ou nÃ£o a finalidade lucrativa,

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 28/11/2023



conforme suas vontades, possibilidades e interesses [7].

Sendo o Estatuto dos Museus inaugurado por um artigo gerador de tantas dÃºvidas, incluindo possÃveis
inconstitucionalidades, bem como considerando que tal dispositivo tem a capacidade de reverberar sobre
todo o documento, e atÃ© para alÃ©m dele, com o desestÃmulo Ã  livre iniciativa em matÃ©ria
cultural, seria muito recomendÃ¡vel que as autoridades constituÃdas revisassem essa legislaÃ§Ã£o, a
partir de um amplo debate social, sobremodo porque, da consulta do processo legislativo que criou a Lei
nÂº 11.904/20098, nÃ£o se localizam debates nem mesmo justificativas sobre as regras relativas aos
museus brasileiros.

Notas
[1] BRASIL, online: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11904.htm

[2] ICOM, online – onde podem ser vistas as traduÃ§Ãµes oficiais da instituiÃ§Ã£o: 
https://icom.museum/en/resources/standards-guidelines/museum-definition/

[3] ICOM, online â?? ver o original em: https://icom.museum/wp-content/uploads/2020/12/2020_ICOM-
Czech-Republic_224-years-of-defining-the-museum.pdf

[4]FRANÃ?A, online (ver o original em): 
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006074236/

[5] Idem.

[6] ESPANHA, online – ver o original em: https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12534

[7] BRASIL, online: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

Autores: Humberto Cunha Filho

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 28/11/2023

https://icom.museum/en/resources/standards-guidelines/museum-definition/
https://icom.museum/wp-content/uploads/2020/12/2020_ICOM-Czech-Republic_224-years-of-defining-the-museum.pdf
https://icom.museum/wp-content/uploads/2020/12/2020_ICOM-Czech-Republic_224-years-of-defining-the-museum.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006074236/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12534
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

